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Violência simbólica em escolas 
de fronteira: em questão as 
diferenças étnico-culturais
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Resumo
O estudo apresenta algumas reflexões sobre as relações que 
ocorrem entre crianças e adolescentes em escolas de fronteira 
internacional, isto é, nos relacionamentos entre diferentes gru-
pos culturais, quando opera um arbitrário cultural que coloca 
o ser e o estar brasileiros como superior às demais culturas 
presentes na escola. Enfim, busca-se problematizar as formas 
de violência simbólica presentes em escolas de fronteira, que 
repercutem na coletividade.
Palavras-chave: Fronteira – diversidade cultura – violência 
simbólica.
Symbolic violence in border schools: issues 
of ethnic-cultural differences 
Abstract
This study brings some reflections on the relations that occur 
among children and teenagers in international border schools, 
that is, in relationships between different cultural groups when 
a cultural arbitrary is in action, identifying Brazilians as superior 
to other cultural groups found within the school. Finally, we 
seek to discuss the forms of  symbolic violence found in border 
schools that impact the community.
Keywords: Border – cultural diversity – symbolic violence.
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Violencia simbólica en escuelas de frontera: 
cuestiones sobre diferencias étnico-culturales 
Resumen
El estudio presenta algunas reflexiones sobre las relaciones que 
se producen entre niños y adolescentes en escuelas en frontera 
internacional, es decir, en las relaciones entre diferentes grupos 
culturales cuando actúa un arbitrario cultural que identifica a 
los brasileños como superiores a los otros grupos culturales 
presentes en la escuela. Es decir, se trata de problematizar 
las formas de violencia simbólica presentes en las escuelas de 
frontera, que impactan a la comunidad.
Palabras clave: Frontera – diversidad cultural – violencia 
simbólica.
O verdadeiro significado das diferentes culturas ou etnias é uma 
das importantes lacunas que ainda existem […] é também a ins-
tituição escolar o lugar no qual a carência de experiências e refle-
xões sobre a educação anti-racista e programas plurilingüísticos 
se deixa notar de forma visível. (SANTOMÉ, 1995, p. 167).
Nos dias atuais, alguns estudos têm revelado que há uma 
nova forma de violência dentre as muitas que se expressam 
no ambiente escolar, e que vem muitas vezes mascarada pela 
ideia de brincadeira. Esse tipo de atitude tomada por um grupo 
pode acarretar graves consequências, como baixa autoestima, 
depressão e suicídio, geradas por manifestações preconceituosas 
e xenofóbicas.
Para descrever uma das faces da violência simbólica no am-
biente escolar, tem-se empregado comumente o termo bullying, 
palavra de origem inglesa que significa usar o poder ou força 
para intimidar, excluir, implicar, humilhar, não dar atenção, fazer 
pouco caso e perseguir os outros (FANTE, 2005).
Ao sofrer esse tipo de violência, crianças e adolescentes não 
têm como se defender e os colegas que acabam presenciando não 
têm coragem de se envolver por medo de se tornarem vítimas. A 
vítima de bullying sofre com as humilhações, isolamento, indife-
rença e intimidação por parte dos colegas e presencia constantes 
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ameaças, coações sem poder partilhar seus sentimentos com os 
outros, em especial nos espaços da escola.
Crianças e adolescentes vítimas de bullying desenvolvem 
medo, pânico, depressão, distúrbios psicossomáticos e geralmente 
têm medo de retornar à escola porque geralmente a instituição não 
faz nada para resolver o problema, não se envolve na situação. 
Desta forma, as fronteiras da violência no tempo e no es-
paço tornam-se maleáveis, frágeis e difíceis de serem definidas. 
É por isso que, quando se manifesta na esfera escolar, muitas 
vezes elas se confundem, interpenetram e inter-relacionam com 
agressão e indisciplina, sendo que muitos dos casos de violência 
entre pares escolares acabam naturalizados. 
A percepção de que essa é uma das faces da violência sim-
bólica implica compreender que se trata da imposição da cultura 
dominante. A escola reproduz o arbitrário cultural de um grupo 
como verdadeiro ou como a única forma cultural existente, logo 
a que tem mais prestígio em detrimento das outras culturas.
Neste estudo, vamos nos deter à forma cultural que crianças 
e adolescentes manifestam em escolas de fronteira, isto é, nos 
relacionamentos entre diferentes grupos culturais quando opera 
um arbitrário cultural que coloca o ser e o estar brasileiros como 
superiores às demais culturas presentes na escola. Nossa intenção 
não é tratar das consequências do bullying para os indivíduos, mas 
problematizar as formas de violência simbólica presentes em 
escolas de fronteira, que repercutem para uma coletividade.
O sociólogo francês Bourdieu (1997, p. 274) acreditava que 
a violência não é senão uma reprodução da realidade social, “[…] 
o produto da ‘violência interna’ das estruturas econômicas e dos 
mecanismos sociais revezados pela violência ativa dos homens.” 
Para Bourdieu (1997), a violência pode ser definida como 
uma sociedade desordenada na qual uma classe social dominante 
com sua cultura remete à chamada “violência simbólica”, a partir 
da qual aparece um poder que legitima e impõe designações ao 
simular relações de força. A forma suprema de violência simbó-
lica é quando os produtos dominados de uma ordem dominada 
por forças adornadas de razão (como as que agem por meio dos 
veredictos da instituição escolar ou dos ditames dos especialistas 
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econômicos) não podem senão atribuir seu assentimento ao 
arbitrário da força racionalizada.
Neste sentido, podemos compreender que se trata de espaços 
sociais partilhados por agentes de grupos distintos que se tradu-
zem nas diferenças de habitus. O conceito de habitus, em Bourdieu, 
pode ser utilizado na percepção da dinâmica do processo de rela-
ções entre as estruturas sociais e as práticas sociais dos agentes. 
“O habitus […] é um corpo socializado, um corpo estruturado, um 
corpo que incorpora as estruturas imanentes de um mundo […] 
que estrutura tanto a percepção desse mundo como a ação nesse 
mundo.” (BOURDIEU, 2005, p. 144, grifo nosso).
Desse modo, podemos compreender que o habitus esta-
belece um princípio gerador que inflige um esquema que se 
conserva com características, percepções, apreciações e ações 
que permitem aos agentes orientarem-se no espaço social.
Bourdieu (2005) assinala que a construção do espaço social 
é a construção de uma realidade invisível, que não podemos 
tocar, mas que organiza as práticas e as “representações” dos 
agentes, possibilitando a construção das diferentes classes, que 
agrupam e distinguem os agentes nos diferentes espaços; em 
outras palavras, expressam as relações de poder estabelecidas 
pelos agentes dentro dos campos sociais e simbólicos.
O referido autor argumenta que os campos simbólicos ou 
sistemas simbólicos são estruturas que orientam as ações dos 
agentes sociais e diferenciam as hierarquias presentes na socie-
dade, nas relações de poder e de dominação social. Dentro dessa 
perspectiva, podemos compreender que as relações estabeleci-
das pelos diferentes agentes que estão na ambiência da escola 
propiciam o partilhamento das produções simbólicas e sociais, 
resultantes das reproduções das estruturas de dominação social 
presentes na sociedade. Assim, a hegemonia brasileira no conti-
nente sul-americano também se expressa nas relações na escola, 
quando um grupo sobrepõe sua cultura a outra.
Dentro dessa análise, compreendemos que nos espaços 
escolares em que se situam os agentes escolares há o campo 
simbólico da invisibilidade conferida às minorias étnicas e o 
campo simbólico da visibilidade, que confere uma distinção no 
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espaço social. O pertencimento a determinada cultura agrega 
determinados capitais sociais, culturais e confere distinções e 
privilégios de grupo.
Em escolas de fronteiras geográficas, essa situação de 
violência escolar é redimensionada quando os conflitos na 
configuração dos limites territoriais resultam na constituição de 
fronteiras simbólicas mais rígidas nos contatos interpessoais. Nas 
fronteiras geográficas, as escolas brasileiras têm como público, 
migrantes que se deslocaram para essas áreas a fim de desen-
volverem atividades ligadas ao comércio de produtos de origem 
asiática, logo, migrantes originários da Ásia (chineses, coreanos, 
japoneses, taiwaneses entre outros) estão presentes em grande 
quantidade (PEREIRA, 2007).
Para Santomé (2001, p. 76), “[…] as instituições escolares 
são o espaço onde ‘naturalmente’ interagem estudantes de dis-
tintos coletivos sociais, de diferentes etnias, de diferente sexo, 
com diferentes destrezas e níveis de desenvolvimento e com 
distinta e desigual bagagem cultural e lingüística.” Nesse sentido, 
a escola constitui-se num palco privilegiado para que diferentes 
grupos étnicos se relacionem e construam suas subjetividades, 
interiorizando o espaço que ocupam na sociedade. 
Em escolas de fronteira é fato comum que seus estudantes 
sejam designados por apelidos, que em geral são termos pejo-
rativos, associados aos pertencimentos étnicos e culturais, bem 
como às distinções relativas à alimentação, vestuário e atividades 
laborais dos diferentes grupos étnicos. Crianças e adolescentes 
relatam episódios de discriminação e de exclusão de que foram 
alvo ou que presenciaram na escola. 
Os relatos nos possibilitam compreender que esses estudan-
tes vivenciaram determinadas situações sem a devida percepção 
do real significado disso para a constituição de seus habitus. 
Ao serem diferenciados por sua etnia, sentem dificuldade em 
reconhecer as atitudes discriminatórias, denominando-as “brin-
cadeirinhas de mau gosto”, conforme os relatos1 a seguir. 
1 As falas apresentadas no artigo foram coletadas com crianças e adolescentes em 
entrevistas no município de Ponta Porã-Mato Grosso do Sul/Brasil que faz fronteira 
com Pedro Juan Caballero- Amambay/Paraguai. A fim de resguardar a identidade 
dos sujeitos estes não foram identificados.
a50 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 45-56, jan.-dEz. 2011iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
Assim… não é que tira sarro. Chama assim de chipa2. 
Não falam de verdade, é só de brincadeira, os paraguaios não 
levam muito a sério. Tem amigo do meu irmão que chama de 
chipeiro, porque é do Paraguai, só que esse apelido pegou e todo 
mundo só chama assim os paraguaios.
Um estudante de origem paraguaia que está em uma escola 
brasileira relatou como o preconceito em relação a sua etnia 
se manifesta: “Eles têm um pouco de preconceito, porque 
paraguaio é mais pobre. Mas eles não falam assim na cara da 
gente. Mas eles consideram que o paraguaio falsifica as coisas, 
aí eles ficam tirando sarro da gente por causa disso.” Em se-
guida, lembra-se de uma colega, também migrante paraguaia, 
que não conseguiu suportar a discriminação por parte dos 
colegas e foi para a escola no Paraguai. Sua fala possibilita o 
entendimento de que a colega fez uma tentativa de estudar na 
escola brasileira, mas dela foi excluída.
Uma amiga minha que estudava na [cita o nome da escola em 
Ponta Porã], ela saiu [da escola] e voltou a estudar no Paraguai, 
porque chamavam [referindo-se aos colegas] ela de “chipeira”. 
As situações discriminatórias são costumeiras. A minoria 
de origem estrangeira é chamada pela maioria – estudantes bra-
sileiros – de “diferentes” ou “os outros”, o que concorre para 
não vivenciarem plenamente a cidadania no País que acolheu 
a família que veio a residir na fronteira. Todavia, nas relações 
ocorridas no interior da escola a discriminação não ocorre ape-
nas pela origem étnica e nacionalidade; também se sobressai a 
discriminação contra a aparência/fenótipo do sujeito.
Tenho muitos, já me chamaram de japonês sujo, cara amassada, 
japa, é assim que me chamam na escola. Eu fico bravo, mas o 
que eu posso fazer? Brigar contra todo mundo que me chama 
assim não dá, né? Lá em casa eu não tenho apelido.
2 Chipa é um alimento da culinária paraguaia, feito com polvilho, manteiga e queijo, 
assemelhado ao pão de queijo mineiro. E chipeira é a pessoa que sai vendendo chipa 
na rua.
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Eles [os colegas] falam pra mim “turquinha”, mas eu acho que 
não tem nada a ver. Mas xiitas para os árabes. Meu irmão é cha-
mado só de turquinho.
Tenho vários, né: japa, japoíndia.
Já vi colocar apelido. Um rapaz que tem na minha sala, o cha-
mam de chipa, de paraguaio. Mas é coisa de amigo… ele leva na 
brincadeira. Não leva a mal.3
O apelido é um novo nome ou “rótulo” pelo qual a pes-
soa passa ser conhecida no grupo. No seio familiar, o apelido 
é associado a uma distinção imputada afetivamente pela família 
ao sujeito e que passa a designá-lo; logo, tem um caráter dife-
renciado daquele recebido na escola, que resulta em deboches 
e chacotas que marcam a identificação.
O apelido não deixa de ser uma simples generalização 
do outro e, portanto, uma forma de enquadramento em uma 
determinada categoria de indivíduos. Quando o apelido tem a 
função de comunicar uma característica, aparente ou não, ele 
pode ser considerado uma espécie de signo, que traz consigo 
uma informação social. E segundo Goffman (1988), um signo 
tem apenas o papel de fornecer uma informação superficial do 
indivíduo e pode ser utilizado contra a sua vontade. Se isso 
ocorrer, podemos afirmar que o apelido, com certeza, é con-
siderado um veículo de difusão do preconceito e, por que não 
dizer, do estigma. E o que é o estigma senão uma marca, uma 
cicatriz, que se configura em atitudes de inaceitação do diferente? 
(ANACHE, 1997, p. 41).
As vivências da adolescência ficam registradas para sempre, 
como é o caso desta pessoa que estudou concomitantemente 
em uma escola brasileira e outra paraguaia: “[…] nós fizemos 
o ginásio e o científico juntos, ao mesmo tempo. No dia que 
nós formamos no Brasil, formamos no Paraguai. Tivemos dois 
diplomas, tanto no Brasil quanto no Paraguai.” No entanto, esse 
3 As falas foram coletadas em entrevistas com adolescentes de origem japonesa e 
libanesa, residentes no município fronteiriço de Ponta Porã/MS/Brasil.
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estudante de origem chinesa também relatou ter vivenciado situ-
ações de discriminação em ambas as escolas da fronteira, tanto 
na brasileira quanto na paraguaia:
Na escola a gente era discriminado porque a gente sobressaía 
muito. Nesta parte a gente sentiu que era muito respeitado.  […]. 
Nesta parte o pessoal respeitava a gente. Mas, na parte de ser 
humano, a gente era discriminado. Mais pela escola paraguaia. 
Por professores, não; mais pelos colegas. Acho que era falta de 
amadurecimento: eram todos adolescentes. Aqueles rapazes doi-
dos para brigar a toda hora. Sabe como é adolescente. Formavam 
quadrilhas para briga, essas coisas… Então isto se formava a toda 
hora. Até que um dia meu pai… me lembro bem… isto foi do 
lado do Brasil que aconteceu… a gente comprou uma bicicleta 
nova e eu saí com [ela], e o cara queria tomar minha bicicleta. 
O cara queria tomar essa bicicleta porque não podia ter essa 
bicicleta. Só sei que no fim eu não dei a bicicleta, eu levei uma 
surra, ele me bateu, caiu no chão, e ele furou os meus pneus. 
Eu fui reclamar e eles não deram bola para mim. Isto aconteceu 
dentro da escola, na saída. Eu não guardei aquilo lá como ofensa, 
guardei como briga de adolescente. Uma briguinha à toa. 
A discriminação era maior por parte dos colegas da escola 
paraguaia, mas sua memória o fez recordar uma situação viven-
ciada na escola brasileira: sua diferença foi com um colega dentro 
da escola, mas professores e dirigentes não deram atenção à sua 
reclamação. Então, como fazem muitos dos que não conseguem 
ser ouvidos, relatou o caso em casa e o pai assim procedeu: “[…] 
meu pai foi armado lá no colégio, no dia seguinte. Eu falei que era 
fulano de tal. Ele foi lá, olhou, mas não falou nada para o cara, só 
simplesmente olhou, e o cara nunca mais me encheu o saco.” 
O reconhecimento da diversidade cultural que integra os 
municípios fronteiriços é uma via de mão dupla a ser trabalha-
da por escolas situadas na fronteira. Em geral, o tratamento 
dispensado pela escola a essa realidade, embora prenhe de boas 
intenções, é carregado de ingenuidade, às vezes despolitizando a 
cultura e toda a vida social. Com frequência, as práticas educati-
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vas desconhecem as múltiplas formas culturais e linguísticas e sua 
influência na constituição individual e social dos estudantes.
Nosso paradoxo é irresoluto. São justos e legítimos os argu-
mentos a favor das proposições humanistas que reivindicam o 
reconhecimento da diversidade das culturas e sua expressão em 
todos os espaços sociais, inclusive o escolar, como o caminho 
necessário para a superação das tensões e dos conflitos ancorados 
na percepção das diferenças étnicas, raciais, de gênero, nacio-
nais etc., rumo à construção e consolidação de uma sociedade 
democrática. Mas a legitimidade dessas reivindicações não basta 
para assegurar que seja esse o rumo seguido. Ao contrário, o 
reconhecimento da diversidade pode sustentar a intolerância e o 
acirramento de atitudes discricionárias, especialmente quando a 
diferença passa a justificar um tratamento desigual. Não se trata 
mais de pensar apenas a construção de sociedades democráticas, 
mas de salvaguardar os seus princípios como prática e como idéia. 
(VALENTE, 1999, p. 107).
A escola, bem como outras instâncias da sociedade na fron-
teira, reproduz as representações presentes na sociedade. Todavia, 
a forma como ela o faz tem características próprias, como nota 
Forquin (1993, p. 167): “[...] a escola é também um ‘mundo so-
cial’ que tem suas características de vida próprias, seus ritmos e 
seus ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus modos próprios 
de regulação e de transgressão, seu regime próprio de produção 
e gestão de símbolos.” Assim, na escola da fronteira, a comuni-
cação entre os colegas é carregada de hostilidade, o que marca a 
diferença étnico-cultural como característica negativa: o diferente 
é inferior, causa estranheza, provocando a segregação.
Numa escola da fronteira Brasil-Paraguai, uma professora 
relatou que as crianças do grupo étnico chinês são discrimi-
nadas por outras desde a pré-escola. Segundo a professora, 
estas crianças costumam levar para a escola algas como lanche, 
enquanto as demais crianças costumam levar iogurte, bolos, do-
ces e sanduíches, o que despertava a curiosidade e o desejo de 
serem degustados pelas crianças de origem chinesa. Então, estas 
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últimas costumavam propor aos colegas que fizessem uma troca 
de lanches, mas os colegas não aceitavam e se afastavam dos 
proponentes, segregando-os em virtude de seus pertencimentos 
culturais, nesse caso, a alimentação.
É o arbitrário cultural que se manifesta na escola quando 
o grupo dominante impõe os pertencimentos culturais e seus 
códigos como legítimos, considerando os dos outros não válidos, 
por serem diferentes. 
Um subproduto do elitismo moral é a intolerância e a perse-
guição. Existem fatores no treinamento moral que tendem a 
sugerir que os que seguem a um código são os eleitos, o povo 
escolhido, a raça superior, e todos os outros estão desgarrados. 
Quando o treinamento moral atinge extremos, tende-se a induzir 
um complexo de superioridade que pode tornar-se supercrítico 
e mesmo violento aos não-crentes. As conseqüências podem ser 
observadas nas perseguições católicas a seitas como a dos val-
denses, no anti-semitismo dos últimos dois mil anos, nos ataques 
de Stalin contra os gulags, por exemplo. As bruxas queimadas, 
o macartismo, o expurgo de trotskistas, tudo faz parte de uma 
intolerância violenta que surge quando se inventa uma noção de 
superioridade moral. (THOMSON, 2002, p. 81).
Neste ponto, outra questão vem à tona: Pode o não re-
conhecimento das diferenças presentes no interior das escolas 
da fronteira ocasionar algum tipo de dano para os sujeitos das 
diferentes etnias ali representadas?
Goffman (1988, p. 116) compreende que a constituição da 
identidade pessoal e social depende “[...] dos interesses e definições 
de outras pessoas em relação ao indivíduo cuja identidade está 
em questão.” Com base nos estudos desse autor, Mello também 
considera que aquilo que o “outro” pensa a respeito do sujeito é 
fundamental no processo de identificação. Assim, a identidade
[…] é inicialmente definida pelos outros, e por nós elaborada, 
a partir de semelhanças e dessemelhanças, ou da igualdade que 
descobrimos entre nós e os outros e das desigualdades que nos 
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caracterizam em oposição a eles. Sem a semelhança, sabemos, 
não há vida social possível, mas somos levados a descobrir que 
também sem a dessemelhança não haveria propriamente vida 
social. (MELLO, 1983, p. 59).
Com base nesses autores, compreende-se que há nexos 
entre o reconhecimento e a identidade, ou seja, ter uma iden-
tidade pressupõe não apenas conhecer o que a pessoa é, mas 
também ter o conhecimento do que os outros acreditam que 
ela seja. “A consideração pelos outros, indispensável à própria 
autoconsideração, seria a verdadeira fonte do self, seja ele étnico 
ou nacional.” (OLIVEIRA, 2000, p. 19).
Assim sendo, estudantes que foram às escolas nacionais do 
Paraguai e do Brasil encontraram situações de violência simbólica 
e bullying, bem como a exclusão, não aquela que hoje se tem 
denunciado, originária das políticas educacionais excludentes de 
cunho neoliberal, mas uma que se origina pelo não reconheci-
mento das diferenças de pertença étnica e nacional, demonstran-
do a inadequação da escola para tratar dessa problemática. 
Os diálogos com as diferenças nas escolas em áreas de fron-
teira não são tão harmoniosos. De fato, ergue-se na ambiência des-
sas escolas uma rígida fronteira, ou muitas, tais como a da língua, 
da cultura, do preconceito. Há os conflitos internos, que vão do 
estigma de pertencer à área de fronteira – exposta na mídia como 
violenta, marginalizada, bem como associada a outros atributos 
negativos – à superioridade brasileira em relação a seus vizinhos 
sul-americanos e outros migrantes estrangeiros, que faz com que 
nessas escolas de fronteira os agentes (direção, professores e 
estudantes) ajam de forma discriminatória, quando uma maioria 
impõe sua cultura como legítima e inferioriza as demais.
Sem dúvida, projetos, programas e políticas para áreas de 
fronteira podem corroborar para o desmoronamento de frontei-
ras simbólicas, para a aproximação de brasileiros de seus vizinhos 
sul-americanos, e, o melhor, para o empoderamento (CANDAU, 
2005) de autóctones da fronteira e de grupos minoritários, princi-
palmente oportunizando discussões/trocas coletivas aos agentes, 
em especial crianças e adolescentes, que historicamente tiveram 
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menos poder na sociedade, ou seja, menores possibilidades de 
influir nas decisões e nos processos coletivos.
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